EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS INTEGRADA À EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL: a educação emancipadora e seus impactos no combate à evasão
RESUMO
Partindo da premissa Freriana de que o respeito aos conhecimentos com os quais o estudante chega na escola são fundamentais para seu desenvolvimento, o presente estudo analisa a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e sua integração à Educação Profissional (EP) enquanto método de ensino e como política pública. Delimitou-se como campo de estudo os dados de nove cursos ofertados no estado de Goiás entre 2019 e 2022. O estudo, ainda em andamento, busca comprovações empíricas da relação entre o reconhecimento dos saberes dos indivíduos na construção dos cursos voltados ao público EJA e os resultados acadêmicos destes cursos.
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ABSTRACT
Based on the Freriana premise that respect for the knowledge with which students arrive at school are fundamental for their development, this study analyzes Youth and Adult Education (EJA) and its integration into Vocation Educaction and Training (VET) as a method of education and as public policy. Data from nine courses offered in the state of Goiás between 2019 and 2022 were delimited as a field of study. The study, still in progress, seeks empirical evidence of the relationship between the recognition of individuals' knowledge in the construction of courses aimed at the EJA public and the academic results of these courses.
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1    INTRODUÇÃO
Segundo Araújo (2013), a Constituição Federal de 1934 foi fortemente influenciada pelo manifesto da escola nova de 1932 e pelas ideias do professor Anísio Teixeira, que apontava a educação como um fator de mobilidade social e defendia a importância de incluir os jovens e adultos que não haviam tido a oportunidade de se alfabetizar na idade certa nos sistemas educacionais. Entretanto, embora o debate sobre a Educação de Jovens e Adultos (EJA) estivesse presente na agenda política Brasileira desde a carta de 1934, segundo Di Pierro, Joia e Ribeiro (2001), a EJA somente se transforma em política pública nacional a partir dos anos 1940 com a implementação do Fundo Nacional de Ensino Primário em 1942 e a realização da Campanha de Educação de Adultos em 1947. Segundo os autores, o modelo educacional empregado na „Campanha‟ fazia parte de um projeto nacional de elevação cultural, pois debatia os impactos psicossociais do analfabetismo sobre a sociedade, o que gerou efeitos positivos até mesmo sobre a alfabetização infantil. 

A EJA no Brasil ganharia ainda mais relevância no início dos anos 1960 quando o planejamento do Programa Nacional de Alfabetização de Adultos (PNAA) incorporou a ideia de uma pedagogia centrada na dialética e com o protagonismo do educandos conforme proposto pelo educador Paulo Freire, que buscou associar o processo de alfabetização à reflexão sobre o contexto em que estavam inseridos os jovens e adultos sujeitos do processo educacional (DI PIERRO; JOIA; RIBEIRO, 2001). 

Seguindo a linha cronológica, ao analisar um conjunto de estudos que tratam da história da Educação de Jovens e Adultos no Brasil, Haddad (2002) observa que a partir do golpe militar de 1964 ocorreu uma alteração de concepção dos programas voltados à EJA gerando enorme retrocesso. A reestruturação do Movimento de Educação de Base (MEB) em 1964, a instituição do Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) em 1968, e a alteração da Lei de Diretrizes e Bases da Educação pela Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, representaram diferentes esforços em uma mesma direção. Para Haddad (2002), a ditadura militar cedeu às pressões dos organismos internacionais e criou um modelo de EJA que buscava apenas atender aos interesses do grande capital oferecendo o „mínimo suficiente‟ para se construir um „exército de trabalhadores de reserva‟ e permitir sua inserção parcial nas relações de mercado (produção/consumo), mas que não atenuava as graves contradições sociais e não oferecia um modelo educacional que viesse a efetivamente emancipar os cidadãos. 

A partir de 1985, após o processo de redemocratização, e considerando os comandos contidos na Constituição Cidadã de 1988, uma nova Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) passou a ser relatada pelo Senador Darcy Ribeiro. O professor Darcy Ribeiro era um conhecido antropólogo e trazia a experiência de ter sido ministro de Estado da Educação e, quando vice-governador do Estado do Rio de Janeiro, tinha coordenado o desenvolvimento e implementação dos Centros Integrados de Ensino Público (CIEP). A nova LDB entrou em vigor em 20 de dezembro de 1996 estabelecendo as novas diretrizes e bases da educação nacional e contendo, na seção exclusivamente dedicada à EJA, a orientação para que os sistemas de ensino oferecessem oportunidades educacionais apropriadas e considerassem “... as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho” (BRASIL, 1996), resgatando, em alguma medida, a proposta do Programa Nacional de Alfabetização de Adultos de 1960 de inspiração Freiriana. 

Neste esforço de contextualização empírica, propomos um salto até o Decreto nº 5.840, de 13 de julho de 2006, que institui o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA). O Decreto estabeleceu que o programa deve articular a formação profissional ao ensino fundamental ou médio nos casos de formação inicial/continuada, ou associar-se ao ensino médio no caso de oferta de cursos técnicos. De acordo com o marco normativo os programas devem “... prever a possibilidade de conclusão, a qualquer tempo, desde que demonstrado aproveitamento [...] mediante avaliação e reconhecimento por parte da respectiva instituição de ensino” (BRASIL, 2006). O texto evidencia que o programa se propõe a dialogar com os saberes dos estudantes no decorrer das etapas formativas. 

À guisa de concluir esta breve contextualização sobre a construção de políticas públicas voltadas à EJA no Brasil, temos a aprovação do Plano Nacional de Educação em 25 de junho de 2014. O PNE 2014/2024 aprovado por força da Lei nº 13.005/2014 possui 20 diferentes metas e 4 delas apresentam estratégias relacionadas à EJA, buscando fazer com que os conhecimentos com os quais o aluno chega na escola sejam efetivamente empregados no processo de ensino/aprendizagem. A estratégia 10.11 do PNE 2014/2024 determina que sejam implementados “mecanismos de reconhecimento de saberes dos jovens e adultos trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cursos ...” (BRASIL, 2014). 

Ainda sobre o PNE 2014/2024, a Lei nº 13.005/2014 estabelece em sua Meta nº 10 que no mínimo 25% das matrículas EJA devem ser oferecidas de forma integrada à Educação Profissional, um objetivo bastante tímido segundo Dourado (2017). Segundo o autor, é necessário superar a dicotomia entre a educação básica e o ensino profissionalizante, em especial quando os sujeitos do processo educacional são jovens e adultos que em virtude da idade e da classe social já estão inseridos no mundo do trabalho. Tem-se, portanto, que uma forma eficiente de se associar os componentes curriculares oferecidos no ensino fundamental/médio ao contexto em que estão inseridos os estudantes jovens e adultos é integrar a Educação Básica à Educação Profissional. 

De forma complementar, Dourado (2017) mostra que a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (Rede Federal EPCT), instituída por força da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, é uma peça estratégica para a expansão da política EJA integrada à Educação Profissional. Segundo o autor, a qualidade acadêmica da Rede Federal EPCT bem como sua capacidade de articular conhecimentos teóricos e práticos faz dessas unidades um ambiente propício para acolher o público da EJA e ofertar uma educação emancipadora que dialogue com o mundo do trabalho e esteja conectada às características e aos interesses desses cidadãos. 

O recorte histórico apresentado, começando com a Constituição Federal de 1934 e chegando até o Plano Nacional de Educação vigente (PNE 2014/2024), demonstra (apesar do retrocesso ocorrido durante a ditadura militar que esteve vigente entre 1964 e 1985) uma preocupação em se construir uma política de educação voltada a Jovens e Adultos que reconheça a importância dos saberes que estes sujeitos já possuem ao entrar no ambiente escolar e que busque integrar os conhecimentos da Educação Básica ao mundo do trabalho por meio da Educação Profissional, tendo a Rede Federal EPCT como equipamento público capaz de cumprir tal tarefa. 

Apropriando-se do debate apresentado neste breve introito, o presente projeto reconhece a importância das políticas públicas voltadas ao fortalecimento da Educação de Jovens e Adultos no Brasil e considera que conectar a EJA ao mundo do trabalho por meio da oferta de cursos integrados à Educação Profissional é uma forma de aproximar o processo educacional ao universo dos educandos, empregando os saberes acumulados pelos discentes e transformando-os em sujeitos do seu próprio processo de ensino/aprendizagem. Por fim, indo ao encontro do defendido por Dourado (2017), este trabalho parte do princípio de que a Rede Federal EPCT, em suas mais de 670 unidades espalhadas em todo o Brasil, é um equipamento público fundamental para a efetivação de uma política EJA verdadeiramente emancipadora. 

Estabelecidas essas premissas iniciais, o presente projeto estabeleceu como campo de pesquisa os dados de 09 cursos de educação profissional técnica articulada com o ensino médio voltado ao público de Jovens e Adultos oferecidos por cinco diferentes unidades da Rede Federal EPCT em funcionamento na Região Metropolitana de Goiânia (RMG) entre 2019 e 2022. Essa e outras escolhas serão justificadas no capítulo destinado aos procedimentos metodológicos. 

Considerando o não atingimento da meta prevista no Plano Nacional de Educação (PNE 2014/2024) no concernente às matrículas EJA integradas à Educação Profissional, bem como os altos índices de evasão que serão demostrados a seguir, a dúvida que motiva a presente investigação reside na busca de comprovações empíricas que demonstrem se existe relação entre o reconhecimento dos saberes dos indivíduos na construção dos cursos voltados ao público EJA e os resultados acadêmicos destes cursos, neste caso, medidos em termos de evasão escolar e consequente ampliação do número de matriculados e concluintes. 

Empregando como teoria de base o método de alfabetização apresentado por Freire (2018), que tem como premissa o respeito aos conhecimentos trazidos pelo estudante, o presente trabalho tem o objetivo de investigar a aderência dos cursos EJA ofertados pelas unidades da Rede Federal EPCT a este modelo teórico, o que será realizado a partir da análise
dos Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) e também por meio de entrevistas semiestruturadas junto a servidores e estudantes, conforme será detalhado no capítulo destinado aos procedimentos metodológicos. 

Para esta primeira fase do trabalho, estabeleceu-se como hipótese a ocorrência de um baixo grau de aderência entre a prática educacional analisada e os pressupostos da teoria Freiriana. Essa afirmação provisória vai ao encontro dos achados obtidos por Araújo e Stefanuto (2022) e Fernandes, Lobão e Freitas (2022), e, em se confirmando a hipótese supracitada, o trabalho pretende, em sua segunda fase, caracterizar a evasão nos cursos pesquisados e investigar a eventual existência de relação entre a evasão e o grau de aderência entre os processos pedagógicos e os pressupostos Freirianos. Neste sentido, esta segunda parte do trabalho tem o objetivo de avaliar se o emprego de um processo pedagógico que considere os saberes dos estudantes tem impacto sobre a evasão escolar nos cursos técnicos integrados à Educação Profissional na modalidade EJA.
Os dados sobre acesso à educação ajudam a demonstrar a importância da EJA em geral e deste estudo em particular. De acordo com o Painel de Monitoramento do PNE1 disponibilizado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), a escolaridade média da população entre 18 e 29 anos no Brasil era de apenas 11,5 anos em 2019, inferior ao mínimo de 12 anos previsto para a conclusão da educação BÁSICA nos termos da legislação em vigor. Ao fazer o mesmo recorte etário segregando a população que vive no campo, a escolaridade cai para 9,9 anos e, finalmente, caso seja feito um recorte por renda, considerando o quartil mais pobre da população brasileira, a escolaridade média da população entre 18 e 29 anos no Brasil era de apenas 9,8 anos em 2018.
Esses dados reforçam a importância de se priorizar a Educação de Jovens e Adultos enquanto política pública no Brasil, neste mesmo diapasão, investigar a relação entre o reconhecimento dos saberes dos indivíduos na construção dos cursos voltados ao público EJA e os resultados em termos de evasão escolar, contribuirá com o debate público e, em última análise, poderá auxiliar na construção de modelos mais eficientes de ensino/aprendizagem.

1 Disponível em: https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/dados-abertos/inep-data/painel-de- monitoramento-do-pne. Acesso em 25/01/2023.

2    REFERENCIAL TEÓRICO
Conforme esclarece Moraes (2023), é fundamental separar o conhecimento verdadeiro das opiniões não validáveis, neste sentido o autor defende a importância de se considerar o uso de indicadores bem estruturados. Deste modo, antes de apresentar as proposições teóricas que suportam o presente projeto optamos por expor alguns dados relacionados à oferta de EJA no Brasil, bem como os dados de evasão desta modalidade nas instituições da Rede Federal EPCT incluídas no campo de pesquisa. Para esta análise serão empregados os dados disponibilizados no Painel de Monitoramento do PNE construído pelo INEP, além dos dados apresentados pela Plataforma Nilo Peçanha2 (PNP) disponibilizada pela Secretaria de Educação Profissional do Ministério da Educação (Setec/MEC).
Resultado da Meta 10 do PNE 2014/2024
Conforme já apresentado, o Plano Nacional de Educação (PNE 2014/2024) estabeleceu em sua Meta nº 10 que no mínimo 25% das matrículas EJA nos ensinos fundamental e médio devem ser ofertadas de forma integrada à educação profissional. (BRASIL, 2014). Para monitorar os resultados relativos à Meta 10, foi elaborado o indicador 10A que computa todas as matrículas EJA ofertadas no Brasil e mede o percentual de matrículas EJA oferecidas de forma integrada à Educação Profissional. Em 2021, dado mais recente disponibilizado pela plataforma, o resultado aferido foi de 2,2%, ou seja, uma performance de apenas 8,8% da meta estabelecida. Ao segregar os dados considerando a etapa de ensino, tem-se que 3,8% da oferta EJA Ensino Médio está integrada à Educação Profissional, e apenas 1,0% das matrículas EJA Ensino Fundamental foram ofertadas de forma integrada à Educação Profissional.
Indo na contramão das necessidades nacionais, os dados da plataforma indicam uma redução do número absoluto de matrículas de EJA no período observado (2013 a 2021). Importante observar que a queda no número absoluto de matrículas ocorre tanto para as matrículas integradas à Educação Profissional (EP), quanto para as matrículas não integradas à Educação Profissional. Os dados apontam que a quantidade total de matrículas EJA Fundamental foi reduzida em 31,10% no período observado e a participação da EJA Integrada à Educação Profissional representava em 2021 apenas 1% do total de matrículas.

2 Disponível em: https://www.gov.br/mec/pt-br/pnp/versao-tableau. Acesso em 25/01/2023

Os dados apurados demonstram que houve uma redução de 6,6% no total de matrículas EJA Ensino Médio e, embora o número absoluto de matrículas e a participação da modalidade integrada à Educação Profissional tenha sofrido uma leve ampliação, observa-se que as políticas públicas implementadas no período de vigência do PNE 2014/2024 não lograram êxito. Reside nas fronteiras do absurdo o fato de que no Brasil, um país onde a escolaridade média da população entre 18 e 29 anos é inferior ao mínimo de 12 anos previstos para a conclusão da educação BÁSICA, o número de matrículas voltadas ao público da EJA, considerando todas as etapas e modalidades, tenha reduzido 22,7% em 8 anos, saindo de 3,830 milhões em 2013 para 2,962 milhões em 2021. Além disso, conforme demonstram os números, a tímida meta de se garantir 25% das matrículas EJA em cursos integrados à Educação Profissional foi solenemente ignorada no período de vigência do PNE 2014/2024.
Taxa de evasão da EPTNM da Rede Federal EPCT medida pela PNP
Segundo Moraes et al. (2018), a Plataforma Nilo Peçanha (PNP) é um ambiente virtual de coleta, validação e disseminação das estatísticas oficiais da Rede Federal EPCT, nos termos da Portaria SETEC nº 1, de 3 de janeiro de 2018, conforme publicado no Diário Oficial da União de 4 de janeiro de 2018 3.
O módulo de disseminação de dados da PNP está disponível para toda a sociedade a partir do link: https://www.gov.br/mec/pt-br/pnp/versao-tableau e apresenta um conjunto de indicadores elaborados pelo grupo técnico de especialistas da PNP. A Ficha Técnica do indicador em análise estabelece que a taxa de evasão anual é medida considerando o quociente entre a quantidade de alunos que perderam o vínculo com a instituição no ano de referência (dividendo) e a quantidade total de matriculados no ano de referência (divisor).
Os dados da PNP apontam que a Rede Federal EPCT registrou uma evasão geral de 15,5% em 2019 considerando todos os cursos ofertados, desde os cursos de Qualificação Profissional de Trabalhadores até os cursos de Pós Graduação Stricto Sensu. Caso seja considerada toda a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM), a evasão registrada em 2019 foi de 13,0%. Em outro giro, caso seja considerada apenas EPTNM ARTICULADA INTEGRADA, a PNP traz que a Rede Federal EPCT registra uma evasão de 8,4% para a EPTNM Convencional, e 19,5% de evasão para EPTNM EJA, uma diferença de 132%.

3 Disponível em: https://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=04/01/2018&jornal

=515&pagina=10. Acesso em: 25 jan. 2023

A Pedagogia Freiriana
Inicialmente, é importante ressaltar que esta breve revisão não pretende revisitar a vasta bibliografia construída pelo Professor Paulo Freire, patrono da Educação Brasileira nos termos da Lei 12.612, de 13 de abril de 2012. Entretanto, considerando os objetivos centrais do presente trabalho, entendeu-se fundamental apresentar conceitos da pedagogia Freiriana que possam auxiliar os autores a avaliar se um processo pedagógico que considere os saberes dos estudantes tem impacto sobre a evasão escolar dos cursos da Educação Profissional Técnica de Nível Médio Integrada direcionada à Educação de Jovens e Adultos, objetivo central do presente estudo.
Segundo Carvalho e Pio (2017), o Professor Paulo Freire teve contato com o trabalho de educar adultos em 1947, com 26 anos de idade. Ainda segundo as autoras, Freire fez duras críticas ao método empregado naquele contexto, demonstrando que as cartilhas utilizadas eram infantilizadas e reduziam o processo educacional ao ato de „reconhecer‟ palavras. Para o então jovem educador, a educação de adultos deveria valorizar as experiências destes indivíduos em um processo educacional alicerçado na realidade destes educandos.
É fundamental esclarecer que Freire (2018) faz uma crítica ao modelo que ele chamou de “educação bancária”, um modelo em que o educador, reconhecido como “dono do saber”, é aquele que detém o poder de “depositar” a informação julgada adequada na “cabeça do aluno” que recebe esta informação de forma passiva. É com o objetivo de combater a “educação bancária” que o Professor Paulo Freire demonstra a importância de se incluir a realidade social dos educandos na construção do processo educacional, somente desta forma esta realidade será compreendida e estes sujeitos poderão ser emancipados. (CARVALHO; PIO, 2017). Existem 03 pontos na pedagogia Freiriana que precisam ser detalhadamente analisados para que possamos atingir os objetivos propostos neste projeto: (DICKMANN; DICKMANN, 2000; FREIRE, 20184; FREIRE, 2022)
a)A construção pedagógica é dialogada de forma horizontal, sem lugares de poder;
b) o processo educacional é reconhecido enquanto ato político posto que é impossível que a prática pedagógica seja neutra já que a educação é, por si, um fator de transformação da sociedade;
c) o contexto deve ser considerado o ponto de partida para a construção do conhecimento.
4 Embora os autores deste projeto tenham tido acesso à 65º Edição publicada em 2018, a obra Pedagogia do Oprimido teve sua primeira edição publicada no Chile em 1968, durante o exílio imposto pela ditadura militar brasileira ao Professor Paulo Feire. A obra somente seria publicada no Brasil em 1974, depois de ter sido publicada em outros 5 idiomas.

Sobre a importância da construção dialógica, Dickmann e Dickmann (2020) explicam que o professor Paulo Freire propõe uma „Pedagogia Libertadora‟ que só pode ser construída por meio do diálogo entre o educador-educando e os educandos-educadores. O educador precisa partir do princípio que ninguém é „dono do saber‟ e sua ação deve estar ancorada na crença de que a educação não ocorre de A para B, ou de A sobre B, os educadores precisam compreender que a educação autêntica se faz com A e B em comunhão. (FREIRE, 2018). 

E finalmente, sobre a importância de se reconhecer o contexto dos educandos no processo de ensinagem. Conforme explicam Dickmann e Dickmann (2020), o professor Paulo Freire demonstrou que quanto maior a proximidade entre o conteúdo e o contexto mais eficiente é a aprendizagem do Educando. 

Considerando os objetivos do presente estudo, é importante ressaltar que Freire (2018) deixa claro que o diálogo não começa no momento em que educadores e educandos se encontram. Para o autor, a busca pelo conteúdo programático deve ser feita de forma conjunta posto que este „roteiro‟ deve ser uma devolução estruturada (e ampliada) ao educando daquilo que ele mesmo entregou ao educador considerando sua própria visão de mundo. 

E finalmente, Carvalho e Pio (2017) explicam que o Professor Paulo Freire propõe a superação da dualidade entre ação e reflexão posto que teoria e prática são interdependentes. Freire (2018) compreende que ação e reflexão ocorrem de forma simultânea, pois a prática nada mais é do que a ação guiada pela teoria. Esse paradigma demonstra a importância do processo de ensinagem associar conceitos à sua aplicação no mundo.
3 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO NA MODALIDADE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS (EPTNM-EJA): um projeto emancipador
A Educação de Jovens e Adultos (EJA), por definição, trabalha com um público que possui um conjunto de acúmulos que deriva das experiências de vida destes indivíduos e suas diferentes demandas formativas. Também por esse motivo, para Di Pierro, Joia e Ribeiro (2001), a EJA deve ser abrangente e abarcar processos educacionais que incluam formação política, desenvolvimento comunitário, debates culturais e a qualificação profissional. Para os autores, essa amplitude faz com que o processo de ensinagem de jovens e adultos se diferencie do modelo experimentado na Educação convencional, que possui uma estrutura delimitada; logo, é fundamental que os educadores que trabalham com EJA compreendam que outras habilidades lhe serão exigidas no diálogo com esse público.
Em outro giro, Di Pierro, Joia e Ribeiro (2001) esclarecem que a principal motivação para que jovens e adultos participem de processos formativos é a expectativa de avanço profissional. Segundo os autores, esse aspecto ganha ainda mais relevância nas camadas sociais mais vulneráveis, que dependem do trabalho para prover seus meios de subsistência, e que viram o aumento da competição ampliar a necessidade de qualificação profissional. Esses jovens e adultos, por não terem tido a oportunidade na idade certa, possuem lacunas educacionais que impedem seu acesso a direitos sociais básicos e inviabilizam sua ascensão econômica e social (FERNANDES; LOBÃO; FREITAS, 2022). Tem-se, portanto, um cenário onde urge a necessidade de se construir/fortalecer uma política pública educacional efetivamente voltada à emancipação de cidadãos já inseridos no mercado de trabalho por meio da qualificação profissional. 

Neste sentido, Pacheco e Aranha (2010) apresentam uma experiência de implementação de um processo educacional que integra a Educação de Jovens e Adultos (EJA) com a Qualificação Profissional (QP). Para as autoras, a proposta está ancorada em 03 princípios: uso de princípios pedagógicos que considerem os saberes do educando; construção de um fazer pedagógico centralizado no sujeito e não no conteúdo; foco na qualificação profissional com vistas a contribuir com uma formação integral que auxilie na emancipação social, cultural e econômica dos educandos, e não apenas um „adestramento profissional‟ subordinado aos interesses do capital. Ainda segundo as autoras, um processo que integre a EJA à QP precisa compreender o trabalho enquanto princípio educativo permitindo que os educandos possam problematizar sua participação no mundo profissional. 

É neste cenário que é instituído o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (PROEJA), inicialmente pelo Decreto nº 5.478/2005 que viria a ser revogado pelo Decreto 5.840, de 13 de julho de 2006, que ampliou os contornos do programa. Segundo Brasil (2006), o PROEJA abrange cursos e programas de educação profissional que devem ser articulados com o ensino fundamental ou médio, visando atingir dois objetivos: qualificar para o trabalho e elevar a escolarização de jovens e adultos. 

Segundo Vieira e Silva (2022), o PROEJA propõe uma formação que valoriza a história de vida dos educandos e articula conhecimentos teóricos e práticos considerando o trabalho princípio educativo. Para as autoras, o programa foi concebido considerando uma cultura de diálogo entre educadores e educandos com vistas a desenvolver cidadãos críticos e autônomos por meio de um processo educacional que integrasse elementos do trabalho a outras dimensões da vida. No mesmo diapasão, Fernandes, Lobão e Freitas (2022) consideram que o PROEJA foi concebido a partir de uma lógica humanista que emprega o trabalho enquanto princípio educativo, mas que em nome de garantir uma formação integral não se subordina ao mercado. 

Quando da elaboração do PROEJA, observou-se a necessidade de aproveitar a experiência de uma rede pública de educação com capilaridade nacional e experiência na oferta de Educação Profissional, e talvez por este motivo o PROEJA tenha sido idealizado com o apoio da Rede Federal EPCT5 e ancorada na integração entre trabalho, ciência, tecnologia, humanismo e cultura (FERNANDES; LOBÃO; FREITAS, 2022). Neste sentido, é importante salientar que o Decreto 5.840/2006, que institui o PROEJA, concedeu à Rede Federal EPCT o protagonismo na implementação desta política ao determinar que, a partir do ano seguinte à implementação todas as unidades da Rede Federal EPCT deveriam reservar no mínimo 10% de suas vagas de ingresso para atender as demandas do PROEJA. 

Entretanto, embora a Rede Federal EPCT possuísse as condições materiais para implementar o PROEJA nos moldes em que fora concebido, de acordo com os dados da PNP, 10 anos após a instituição do programa, apenas 2,2% das matrículas da Rede Federal EPCT estavam vinculados a este público, em claro descumprimento da determinação contida no comando legal. Infelizmente, as dificuldades não são apenas de ordem quantitativa, conforme esclarecem Fernandes, Lobão e Freitas (2022), a resistência dos gestores da Rede Federal em geral e dos docentes em particular criaram entraves que alteraram a proposta inicial do programa de forma que o PROEJA implementado na Rede Federal EPCT ainda não pode ser considerado uma ferramenta que efetivamente enfrente um „modelo social‟ que ainda hoje é responsável por inviabilizar a cidadania plena de grande parte dos brasileiros.

4   PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para definir a metodologia de pesquisa a ser proposta para o presente estudo, empregaremos o conceito proposto por Minayo, Deslandes e Gomes (2011) que definem a metodologia como um caminho a ser percorrido pelo pensamento em conjunto com uma prática que é exercida a partir da forma como se aborda a realidade. 


5 É importante esclarecer que a Rede Federal EPCT foi instituída em 2008, a partir da sanção da Lei nº 11.892/2008 que transforma um conjunto de Escolas Técnicas, Escolas Agrotécnicas e Centros Federais de

Para as autoras a metodologia deve incluir 03 variáveis simultaneamente: O método enquanto teoria da abordagem; as técnicas enquanto instrumentos empregados para operacionalizar o conhecimento; e a experiência/criatividade dos pesquisadores. 

Método de Pesquisa
Conforme será detalhado a seguir, e considerando seus objetivos e sujeitos, a presente pesquisa é descrita como de natureza mista, do tipo explicativa, com abordagem sequencial explanatória, e que emprega um corte transversal na construção da base de dados.
Empregando a categorização proposta por Gil (2008) o presente estudo pode ser classificado como do tipo explicativo, posto que pretende aprofundar no conhecimento da realidade que cerca o objeto/sujeitos de estudo buscando explicar as causas da evasão observada nos cursos de técnicos de nível médio integrados na modalidade de educação de jovens e adultos a partir do debate sobre o emprego de técnicas de ensino dialogadas considerando a experiência dos educandos nos moldes propostos pelo educador Paulo Freire.

Quanto ao conteúdo analítico, e considerando a categorização proposta por Creswell e Cresswell (2021), o presente projeto emprega o método de pesquisa misto, que combina e integra características dos métodos qualitativos e quantitativo permitindo uma análise a partir de diferentes perspectivas.

O presente projeto foi desenhado para ocorrer em duas fases, sendo que na primeira fase serão coletados os dados relacionados à quantidade de matrículas, percentual de evasão e demais registros quantitativos sobre o fenômeno estudado. A partir dos dados coletados na primeira fase (quantitativa), será construído o modelo de coleta e análise de dados qualitativos que ocorrerá na segunda fase da pesquisa. Segundo Creswell e Cresswell (2021) essa abordagem é classificada como sequencial explanatória, e tem o objetivo de explicar como e por que um determinado fenômeno ocorre, indo ao encontro do proposto no presente projeto.

Importa salientar que na segunda fase da pesquisa, considerando o universo de análise, será realizada uma pesquisa documental nos Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) e demais documentos acadêmicos dos cursos em análise, bem como um conjunto de entrevistas semiestruturadas com servidores docentes, técnicos administrativos em educação, discentes matriculados e discentes evadidos dos cursos, conforme será detalhado na seção que debate as técnicas de pesquisa.


Educação Tecnológica em Institutos Federais. Entretanto, o Decreto nº 5.840/2006 que instituí o PROEJA, que é anterior a Lei nº 11.892/2008, no §5º do Art. 1º já fazia referência à “rede de instituições federais de educação profissional” que em 2008 se tornaria a Rede Federal EPCT.
E finalmente, considerando a importância de se comprovar que a proposta em tela é crível do ponto de vista da validade, serão empregados 03 diferentes procedimentos de validação considerando os paradigmas sistemático, construtivista e crítico, conforme apresentado por Creswell e Miller (2000).
Após a segunda fase do estudo (fase qualitativa), os pesquisadores irão, deliberadamente, buscar evidências que desautorizem os achados da pesquisa qualitativa com vistas a testar as conclusões encontradas. A segunda estratégia de validação, ancorada no paradigma crítico, será a divulgação prévia das suposições dos pesquisadores. Seguindo o proposto por Creswell e Miller (2000), ao expor suas posições os autores permitem que os leitores compreendam suas posições e avaliem, eles mesmos, se os achados da pesquisa estão contaminados pela lente dos pesquisadores. E finalmente, ao fim do trabalho, um grupo focal formado por sujeitos da pesquisa serão convidados a analisar as conclusões do estudo e assim, avaliar, pela ótica dos pesquisados, os achados encontrados pelos pesquisadores.
Técnicas de Pesquisa
O presente projeto delimitou seu campo de pesquisa de forma a contemplar os estudantes da Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) na Modalidade Educação de Jovens e Adultos (EJA) matriculados nos nove cursos oferecidos pelas unidades da Rede Federal de Educação Profissional Científica e Tecnológica (Rede Federal EPCT) na Região Metropolitana de Goiânia (RMG) no ano de 2019.
A escolha do ano de 2019 no corte transversal da base de dados mostrou-se necessária uma vez que a pesquisa prévia com os dados de evasão da Rede Federal mostrou que a pandemia de Covid-19 impactou fortemente os dados sobre evasão a partir de 2020.
Na primeira fase da pesquisa, além de uma ampliação da revisão bibliográfica já incluída no presente projeto, será elaborado um levantamento quantitativo baseado em uma análise documental e de dados, que segundo Gil (2008) são desenvolvidos a partir de bases que normalmente ainda não receberam tratamento analítico. Para o presente projeto serão empregadas bases de dados provenientes do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), da Plataforma Nilo Peçanha (PNP) e do Instituto Federal de Goiás (IFG). Os dados coletados durante a primeira fase da pesquisa serão fundamentais para que se compreenda como o fenômeno da evasão está presente no universo pesquisado e auxiliará na elaboração do modelo de coleta e análise de dados qualitativos que ocorrerá na segunda fase da pesquisa.
A segunda fase da pesquisa será subdivida em duas etapas. Na primeira etapa será realizada uma pesquisa documental conforme proposto por Sá Silva et. al. (2009) a partir dos Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) dos cursos que compõem o universo de pesquisa, do Projeto Político Pedagógico Institucional (PPPI) e do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFG. Esta etapa, considerando os achados de Pacheco e Aranha (2010), buscará identificar se a orientação pedagógica contida nos marcos institucionais dos cursos técnicos voltados ao público EJA orienta os educadores a considerar os saberes dos educandos na busca de um fazer pedagógico centrado no sujeito e não no conteúdo, contribuindo para uma formação integral que efetivamente trabalhe na direção da emancipação destes educandos.
A segunda etapa desta fase será realizada por meio de entrevistas do tipo aberta baseada em roteiro, conforme apresentado por Godoi e Matos (2006). A entrevista será realizada junto aos sujeitos da pesquisa, representados por servidores docentes e técnicos administrativos em educação que trabalham com o público EJA, além de discentes matriculados e evadidos dos cursos EJA em 2019. Em relação à quantidade de entrevistas a serem realizadas, considerando o apresentado pelas autoras supracitadas, a quantidade de servidores e discentes entrevistados serão definidos durante a pesquisa de campo por meio do princípio da saturação, o que não significa que os pesquisadores não poderão voltar a campo com o objetivo de buscar novas informações. 

É importante registrar que parte dos procedimentos metodológicos serão efetivamente construídos durante o trabalho de campo, conforme proposto Godoi e Matos (2006), uma vez que é possível que exista a necessidade de se fazer ajustes a partir do observado no desenvolvimento da coleta.
5   CONSIDERAÇÕES FINAIS
Acreditamos que com o emprego das técnicas de pesquisa propostas será possível investigar a aderência entre a forma com os cursos EJA são ofertados pelas unidades da Rede Federal EPCT e os processos pedagógicos de base Freiriana presentes nos documentos que orientam a construção do PROEJA. Esperamos também que seja possível analisar se os resultados acadêmicos dos cursos técnicos integrados à Educação Profissional na modalidade EJA, medidos em termos de evasão escolar, podem ser explicados a partir do emprego de técnicas de ensino que considerem a experiência dos educandos.
Conforme pode ser observado, trata-se de projeto de pesquisa em andamento, sendo que durante esta primeira etapa os autores de dedicaram a construir o arcabouço teórico que sustenta o trabalho bem como definir o universo pesquisado e os parâmetros iniciais. Esperamos que a partir da apresentação desta primeira etapa para a comunidade científica importantes contribuições possam ser incluídas no trabalho antes da realização das próximas etapas.
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